
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.563.209 - CE (2015/0271732-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : COELCE COMPANHIA ENERGETICA DO CEARA 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CLETO GOMES E OUTRO(S)
  PAULO SOUZA BARBOSA NETO 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE MAURITI 
ADVOGADO : ALBANITA CRUZ MARTINS MOREIRA 
INTERES. : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. FIXAÇÃO DE  HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS NÃO ADSTRITA AOS PERCENTUAIS DE 10% A 20% 
REFERIDOS NO § 3º DO ART. 20 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
QUANDO VENCIDA A FAZENDA PÚBLICA CONFORME ORIENTAÇÃO 
DO RECURSO REPETITIVO N. 1.55.125/MG. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 83/STJ. FIXAÇÃO PELA CORTE DE ORIGEM COM BASE NO 
CRITÉRIO DA EQUIDADE. DESPROPORCIONALIDADE NÃO 
CARACTERIZADA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. 
I – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual 
a fixação dos honorários advocatícios, quando vencida a Fazenda Pública, 
não está adstrita aos percentuais de 10 % a 20% referidos no § 3º do art. 20, 
do Código de Processo Civil, orientação adotada em sede do Recurso 
Repetitivo n. 1.155.125/MG.
II -  O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 
105 da Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão 
recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor 
da Súmula n. 83.
III -  A fixação dos honorários advocatícios, pela Corte de origem, com base 
no critério da equidade, demanda apreciação de elementos fáticos, 
inviabilizando a reapreciação por esta Corte, à vista do óbice da Súmula n. 
07/STJ, salvo se configurada irrisoriedade ou exorbitância, o que não 
ocorreu.
IV - A decisão do Tribunal a quo, de adotar como parâmetro o valor de R$ 
50.000.00 (cinquenta mil reais) atribuído-o à causa, a fim de majorar a verba 
honorária para R$ 1.000.00 (mil reais), não caracteriza 
desproporcionalidade.
V – A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
VI – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 

Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 17 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.563.209 - CE (2015/0271732-0)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : COELCE COMPANHIA ENERGETICA DO CEARA 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CLETO GOMES E OUTRO(S)
  PAULO SOUZA BARBOSA NETO 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE MAURITI 
ADVOGADO : ALBANITA CRUZ MARTINS MOREIRA 
INTERES. : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência das 

Súmulas n. 07 e 83 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta a Agravante, em síntese, não incidirem os óbices 

processuais apontados.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.563.209 - CE (2015/0271732-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : COELCE COMPANHIA ENERGETICA DO CEARA 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CLETO GOMES E OUTRO(S)
  PAULO SOUZA BARBOSA NETO 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE MAURITI 
ADVOGADO : ALBANITA CRUZ MARTINS MOREIRA 
INTERES. : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão à Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 275/282e):

Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto por COELCE 
COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARÁ, contra acórdão 
prolatado, por unanimidade, pela 4ª Turma do Tribunal 
Regional Federal da 5ª Região no julgamento de apelação, 
assim ementado (fls. 244/249e):

Processual civil. Vencida a Fazenda Pública. 
Honorários advocatícios. Fixação de acordo com 
o critério equitativo do julgador. Sentença que 
fixou a verba honorária em R$ 1.000,00 para 
cada réu. Compatibilidade com o grau de 
dificuldade do feito, bem como o trabalho 
realizado pelo advogado e o tempo exigido para o 
serviço, afora o fato de atender aos requisitos da 
razoabilidade e da proporcionalidade. Apelação 
improvida.

Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, 
aponta-se ofensa ao art. 20, §§ 3º e 4º, do Código de Processo 
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Civil, porquanto os honorários de sucumbência foram fixados 
em valor irrisórios.
Sem contrarrazões, o recurso foi admitido (fl. 267e).
Feito breve relato, decido.

Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
combinado com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta 
Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a negar seguimento a recurso ou a pedido 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou jurisprudência dominante da 
respectiva Corte ou Tribunal Superior.
Firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o qual o 
recurso especial, interposto com fundamento nas alíneas a 
e/ou c, do inciso III, do art. 105, da Constituição da República, 
não merece prosperar quando o acórdão recorrido 
encontrar-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a 
teor da Súmula 83, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 
recursos interpostos com fundamento na alínea a, do 
permissivo constitucional, decorre do fato de que a aludida 
divergência diz respeito à interpretação da própria lei federal 
(v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., Rel. Min. Sérgio 
Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 2ª 
T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).
Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 
Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de 
acordo com a orientação jurisprudencial firmada por esta 
Corte, sendo prescindível a consolidação do entendimento em 
enunciado sumular ou a sujeição da matéria à sistemática dos 
recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do Código de 
Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 
1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
03.09.2012).
Na hipótese dos autos, verifico que o acórdão recorrido adotou 
entendimento consolidado nesta Corte, no sentido de que a 
fixação dos honorários advocatícios, quando vencida a 
Fazenda Pública, não está adstrita aos percentuais de 10% a 
20% referidos no § 3º do art. 20, do Código de Processo Civil, 
orientação adotada em sede do Recurso Especial Repetitivo n. 
1.155.125/MG:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
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CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. AÇÃO 
ORDINÁRIA. DECLARAÇÃO DO DIREITO À 
COMPENSAÇÃO DO INDÉBITO 
TRIBUTÁRIO. HONORÁRIOS. ART. 20, §§ 3º E 
4º, DO CPC. CRITÉRIO DE EQUIDADE.
1. Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos 
honorários não está adstrita aos limites 
percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado 
como base de cálculo o valor dado à causa ou à 
condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do 
CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério 
de equidade.
2. Nas demandas de cunho declaratório, até por 
inexistir condenação pecuniária que possa servir 
de base de cálculo, os honorários devem ser 
fixados com referência no valor da causa ou em 
montante fixo.
3. Precedentes de ambas as Turmas de Direito 
Público e da Primeira Seção.
4. Tratando-se de ação ordinária promovida pelo 
contribuinte para obter a declaração judicial de 
seu direito à compensação tributária segundo os 
critérios definidos na sentença – não havendo 
condenação em valor certo, já que o 
procedimento deverá ser efetivado perante a 
autoridade administrativa e sob os seus cuidados 
–, devem ser fixados os honorários de acordo 
com a apreciação equitativa do juiz, não se 
impondo a adoção do valor da causa ou da 
condenação, seja porque a Fazenda Pública foi 
vencida, seja porque a demanda ostenta feição 
nitidamente declaratória.
5. Recurso especial não provido. Acórdão sujeito 
ao regime do art.543-C do CPC e da Resolução 
STJ n.º 08/2008.
(REsp 1155125/MG, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
10/03/2010, DJe 06/04/2010, destaque meu).

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
ART. 543-C, DO CPC. COMPENSAÇÃO 
TRIBUTÁRIA. SUCESSIVAS MODIFICAÇÕES 
LEGISLATIVAS. LEI 8.383/91. LEI 9.430/96. LEI 
10.637/02. REGIME JURÍDICO VIGENTE À 
ÉPOCA DA PROPOSITURA DA DEMANDA.  
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LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE. 
INAPLICABILIDADE EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL. ART. 170-A DO CTN. AUSÊNCIA 
DE INTERESSE RECURSAL. HONORÁRIOS. 
VALOR DA CAUSA OU DA CONDENAÇÃO. 
MAJORAÇÃO. SÚMULA 07 DO STJ. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA.
(...)
13. Os honorários advocatícios, nas ações 
condenatórias em que for vencida a Fazenda 
Pública, devem ser fixados à luz do § 4º do CPC 
que dispõe, verbis: "Nas causas de pequeno 
valor, nas de valor inestimável, naquelas em que 
não houver condenação ou for vencida a 
Fazenda Pública, e nas execuções, embargadas 
ou não, os honorários serão fixados consoante 
apreciação equitativa do juiz, atendidas as 
normas das alíneas a, b e c do parágrafo 
anterior.". 
14. Consequentemente, vencida a Fazenda 
Pública, a fixação dos honorários não está 
adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, 
podendo ser adotado como base de cálculo o 
valor dado à causa ou à condenação, nos termos 
do art. 20, § 4º, do CPC. (Precedentes da Corte: 
AgRg no REsp 858.035/SP, Rel. Ministro  
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 04/03/2008, DJe 17/03/2008; REsp 
935.311/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/08/2008, DJe 
18/09/2008; REsp 764.526/PR, Rel. Ministra 
DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 22/04/2008, DJe 07/05/2008; REsp 416154, 
Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 
25/02/2004; REsp 575.051, Rel. Min. CASTRO 
MEIRA, DJ de 28/06/2004).
15. A revisão do critério adotado pela Corte de 
origem, por equidade, para a fixação dos 
honorários, encontra óbice na Súmula 07 do STJ. 
No mesmo sentido, o entendimento sumulado do 
Pretório Excelso: "Salvo limite legal, a fixação de 
honorários de advogado, em complemento da 
condenação, depende das circunstâncias da 
causa, não dando lugar a recurso extraordinário." 
(Súmula 389/STF). (Precedentes da Corte: EDcl 
no AgRg no REsp 707.795/RS, Rel. Ministro  
CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 
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CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 03/11/2009, DJe 16/11/2009; REsp 
1000106/MG, Rel. Ministro  TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
27/10/2009, DJe 11/11/2009; REsp 857.942/SP, 
Rel. Ministro  HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 15/10/2009, DJe 28/10/2009; 
AgRg no Ag 1050032/SP, Rel. Ministro  LUIZ 
FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/04/2009, 
DJe 20/05/2009) 
16. O art. 535 do CPC resta incólume se o 
Tribunal de origem, embora sucintamente, 
pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a 
questão posta nos autos. Ademais, o magistrado 
não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os 
fundamentos utilizados tenham sido suficientes 
para embasar a decisão.
17. Recurso especial parcialmente conhecido e 
parcialmente provido, apenas para reconhecer o 
direito da recorrente à compensação tributária, 
nos termos da Lei 9.430/96. Acórdão submetido 
ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 
STJ 08/2008.
(REsp 1137738/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2009, DJe 
01/02/2010, destaque meu).

Ademais, o Tribunal de origem, após minucioso exame dos 
elementos fáticos contidos nos autos, manteve a 
improcedência do pedido do Recorrido e a fixação dos 
honorários de sucumbência em R$ 1.000,00 (um mil reais), 
nos seguintes termos (fls. 244/249e):

Vencida a Fazenda Pública os honorários 
advocaticios foram fixados em R$ 1.000,00 para 
cada um dos réus, nos termos do art. 20, § 4°, 
do Código-de Processo Civil, portanto com base 
em dispositivo legal.
No caso, restou evidente a singeleza da causa 
não demandando maior esforço do Procurador 
da Autarquia, motivo pelo qual o valor estipulado 
pelo magistrado revela-se compatível com o grau 
de dificuldade do feito, bem como o trabalho 
realizado pelo advogado e o tempo exigido para o 
serviço, afora o fato de atender aos requisitos da 
razoabilidade e da proporcionalidade.
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No tocante aos honorários advocatícios, é firme a 
jurisprudência desta Corte no sentido de não ser possível, por 
meio de recurso especial, a revisão do critério de justiça e 
equidade utilizado pelas instâncias ordinárias para fixação da 
verba advocatícia, por depender tal providência da 
reapreciação dos elementos fático-probatórios do caso 
concreto. 
Assim, excetuadas as hipóteses em que o valor afigura-se 
manifestamente ínfimo ou exorbitante, o que não se verifica na 
espécie, a majoração ou redução dos honorários advocatícios 
atrai a incidência da Súmula n. 7/STJ, assim enunciada: “A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial”. 
A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PEDIDO DE MAJORAÇÃO. 
MATÉRIA DE FATO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ.
1. Segundo o entendimento consolidado pela 
Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
em julgamento pelo rito previsto no 543-C do 
Código de Processo Civil, "vencida a Fazenda 
Pública, a fixação dos honorários não está 
adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, 
podendo ser adotado como base de cálculo o 
valor dado à causa ou à condenação, nos 
termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um 
valor fixo, segundo o critério de equidade." (REsp 
nº 1.155.125/MG, Relator o Ministro Castro Meira, 
DJe de 06/04/2010).
2. Ademais, a jurisprudência desta Corte 
orienta-se no sentido de que, em regra, não se 
mostra possível em recurso especial a revisão 
do valor fixado a título de honorários advocatícios, 
pois tal providência exige novo exame do 
contexto fático-probatório constante dos autos, o 
que é vedado pela Súmula 7/STJ.
3. O óbice da referida súmula pode ser afastado 
em situações excepcionais, quando for verificado 
excesso ou insignificância da importância 
arbitrada, ficando evidenciada ofensa aos 
princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, hipóteses não configuradas 
no caso dos presentes autos.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1444721/SC, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
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em 22/05/2014, DJe 28/05/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
NEGATIVA DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INOCORRÊNCIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ART. 20 DO CPC. PEDIDO 
DE MAJORAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. "O acórdão recorrido não padece de omissão, 
contradição ou obscuridade, tendo em vista que 
analisou de maneira suficiente e fundamentada 
todas as questões relevantes à solução da 
controvérsia, não sendo os embargos de 
declaração veículo adequado para mero 
inconformismo da parte com o provimento 
jurisdicional" (AgRg no Ag 1.233.634/PE, Rel. 
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 
13/10/2011).
2. O Superior Tribunal de Justiça possui 
entendimento firmado de que, constituindo-se os 
embargos do devedor verdadeira ação de 
conhecimento, que não se confunde com a de 
execução, os honorários advocatícios devem ser 
fixados de forma autônoma e independente em 
cada uma das referidas demandas.
3. A Primeira Seção do STJ, por ocasião do 
julgamento do REsp 1.155.125/MG, Relator o 
Ministro Castro Meira, submetido ao regime dos 
recursos repetitivos, reafirmou a orientação no 
sentido de que, vencida a Fazenda Pública, a 
fixação dos honorários não está adstrita aos 
limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser 
adotado como base de cálculo o valor dado à 
causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 
4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o 
critério de equidade.
4. O reexame dos honorários advocatícios é 
inviável no recurso especial, a não ser quando 
fixados de modo, manifestamente, irrisório ou 
excessivo, em face do cenário dos autos, o que 
não se afigura presente na hipótese, em que 
houve o arbitramento de 10% sobre o valor 
atualizado da causa. A alteração do 
entendimento encontra óbice na Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 670.124/RS, Rel. Ministro 
OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
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CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 
13/10/2015).

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ART. 20, 
§§ 3º E 4º, DO CPC. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO. REEXAME DE 
FATOS DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
Quanto à fixação de honorários advocatícios, o 
Superior Tribunal de Justiça, via de regra, 
mantém o valor estabelecido na origem, por 
força do óbice da Súmula 7/STJ. Todavia, em 
situações excepcionais, em que a condenação 
se deu patamares ínfimos ou exorbitantes, a 
jurisprudência deste Tribunal autoriza a revisão 
do quantum fixado no acórdão a quo, o que não é 
o caso dos autos. Agravo regimental improvido. 
(AgRg nos EDcl no REsp 1.430.788/PR, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe 2/5/2014).

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ANÁLISE 
EQUITATIVA. VALOR IRRISÓRIO. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. A jurisprudência assente nesta Corte Superior 
de Justiça orienta-se no sentido de que, em 
sendo vencida a Fazenda Pública, a fixação dos 
honorários advocatícios, a teor do art. 20, § 4º, do 
CPC, baseada na apreciação equitativa do juiz, 
não está adstrita aos percentuais nem à base de 
cálculo prevista no § 3º do mencionado 
normativo.
2. Afigura-se inviável a reavaliação do percentual 
ou valor fixado a título de honorários advocatícios, 
com base na equidade, a teor do disposto na 
Súmula 7 deste Superior Tribunal de Justiça.
3. É pacífico o entendimento de que o quantum 
da verba honorária somente é passível de 
modificação quando se revelar irrisório ou 
exorbitante, o que não ocorre no caso.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 414.621/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
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11/03/2014, DJe 27/03/2014).

Isto posto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial.
Publique-se e intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0271732-0 REsp 1.563.209 / CE

Números Origem:  00009285920134058102  001600024102014  576222  9285920134058102

EM MESA JULGADO: 17/12/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COELCE COMPANHIA ENERGETICA DO CEARA
ADVOGADOS : ANTÔNIO CLETO GOMES E OUTRO(S)

PAULO SOUZA BARBOSA NETO
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE MAURITI
ADVOGADO : ALBANITA CRUZ MARTINS MOREIRA
INTERES. : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização - Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COELCE COMPANHIA ENERGETICA DO CEARA
ADVOGADOS : ANTÔNIO CLETO GOMES E OUTRO(S)

PAULO SOUZA BARBOSA NETO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE MAURITI
ADVOGADO : ALBANITA CRUZ MARTINS MOREIRA
INTERES. : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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